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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 13855.720096/2010-05 

Recurso Voluntário 

Resolução nº 2402-000.796  –  2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma 

Ordinária 

Sessão de 08 de novembro de 2019 

Assunto DILIGÊNCIA 

Recorrente AGNESINI AGROPECUÁRIA LTDA 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil preste as informações solicitadas, nos termos do voto que segue na resolução, 

consolidando o resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá 

ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da 

Silveira (Presidente), Paulo Sérgio da Silva, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, 

Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Rafael 

Mazzer de Oliveira Ramos. 

Relatório 

Tratou-se de impugnação e documentos apresentados à exigência formalizada 

mediante notificação de lançamento, a qual se exigiu o crédito tributário referente ao Imposto 

sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR do exercício 2007, incidente sobre o imóvel rural 

denominado Fazenda Santa Maria, com área total de 464,0 hectares, localizado no município de 

Franca-SP. 

Segundo descrição dos fatos e enquadramento legal, o lançamento de ofício 

decorreu da alteração da Declaração de Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural – DITR 

em relação à área de produtos vegetais e VTN. 

Em julgamento pela DRJ, a mesma entendeu pela manutenção do lançamento, 

julgando-o procedente, conforme ementa: 
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  13855.720096/2010-05 2402-000.796 Resolução 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 08/11/2019 DILIGÊNCIA AGNESINI AGROPECUÁRIA LTDA FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 24020007962019CARF2402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil preste as informações solicitadas, nos termos do voto que segue na resolução, consolidando o resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Paulo Sérgio da Silva, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
   Tratou-se de impugnação e documentos apresentados à exigência formalizada mediante notificação de lançamento, a qual se exigiu o crédito tributário referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR do exercício 2007, incidente sobre o imóvel rural denominado Fazenda Santa Maria, com área total de 464,0 hectares, localizado no município de Franca-SP.
 Segundo descrição dos fatos e enquadramento legal, o lançamento de ofício decorreu da alteração da Declaração de Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural � DITR em relação à área de produtos vegetais e VTN.
 Em julgamento pela DRJ, a mesma entendeu pela manutenção do lançamento, julgando-o procedente, conforme ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
 Exercício: 2007
 NIRF: 0.772.740-2 - Fazenda Santa Maria
 DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA E DE PERÍCIA.
 Em regra, a prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, sob pena de preclusão, com exceção das hipóteses do § 4º do art. 16 do Decreto n.º 70.235/1972.
 A diligência e a perícia não servem para suprir a omissão do sujeito passivo em produzir as provas relativas ao fato que, por sua natureza, prova-se por meio documental.
 VALOR DA TERRA NUA. FALTA DE PROVA.
 O valor da terra nua, apurado pela fiscalização em procedimento de ofício nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não é passível de alteração quando o contribuinte não apresenta elementos de convicção que justifiquem reconhecer valor menor.
 ÁREA UTILIZADA COM PRODUTOS VEGETAIS. PROVA EFICAZ.
 Constituem provas eficazes da área utilizada com produtos vegetais o laudo técnico emitido por profissional habilitado e as notas fiscais vinculadas ao estabelecimento fiscalizado, referentes à comercialização ou à transferência da produção agrícola.
 Impugnação Procedente em Parte.
 Crédito Tributário Mantido em Parte.
 Inconformada, a Contribuinte interpôs recurso voluntário, acatando a r. decisão e protestou pela reforma da mesma.
 
 Voto
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil apresente a consulta SIPT mencionada e não constante dos autos, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 

Exercício: 2007 

NIRF: 0.772.740-2 - Fazenda Santa Maria 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA E DE PERÍCIA. 

Em regra, a prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, sob 

pena de preclusão, com exceção das hipóteses do § 4º do art. 16 do Decreto n.º 

70.235/1972. 

A diligência e a perícia não servem para suprir a omissão do sujeito passivo em produzir 

as provas relativas ao fato que, por sua natureza, prova-se por meio documental. 

VALOR DA TERRA NUA. FALTA DE PROVA. 

O valor da terra nua, apurado pela fiscalização em procedimento de ofício nos termos 

do art. 14 da Lei 9.393/96, não é passível de alteração quando o contribuinte não 

apresenta elementos de convicção que justifiquem reconhecer valor menor. 

ÁREA UTILIZADA COM PRODUTOS VEGETAIS. PROVA EFICAZ. 

Constituem provas eficazes da área utilizada com produtos vegetais o laudo técnico 

emitido por profissional habilitado e as notas fiscais vinculadas ao estabelecimento 

fiscalizado, referentes à comercialização ou à transferência da produção agrícola. 

Impugnação Procedente em Parte. 

Crédito Tributário Mantido em Parte. 

Inconformada, a Contribuinte interpôs recurso voluntário, acatando a r. decisão e 

protestou pela reforma da mesma. 

 

Voto 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil apresente a consulta SIPT mencionada e não constante dos autos, em 

Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente 

manifestação em 30 (trinta) dias. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos 
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